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CONSULTA

Consulta-nos a entidade beneficente, por meio do seu Departamento Jurídico, solicitando nossa opinião sobre a contratação de Seguro de Responsabilidade Civil dos Administradores, para Diretores Estatutários e dirigentes não associados da instituição (CEO, Superintendentes, Gerentes com poder de decisão etc.), considerando ser a Consulente entidade que goza de imunidade tributária.
Informa que a contratação envolverá pagamento de prêmio à Seguradora, pelo tomador do serviço (no caso a entidade Consulente) e em contrapartida, ensejará aos segurados, o recebimento de indenização, em ocorrendo o sinistro, nos moldes das coberturas contratadas.

A Consulta está assim formulada:

“A entidade beneficente, intenciona a contratação de Seguro de Responsabilidade Civil dos Administradores  para os DIRETORES ESTATUTÁRIOS e dirigentes não associados da Instituição (CEO, Superintendentes, Gerentes com poder de decisão etc...).

Como é cediço, a contratação do seguro envolverá pagamento de prêmio à Seguradora, pelo tomador do serviço (no caso a própria entidade); e, em contrapartida, ensejará aos segurados, em ocorrendo o sinistro, o recebimento de indenização, nos moldes/limites das coberturas contratadas.

Via de regra, os eventos cobertos pela Apólice de Seguro e as Coberturas devidas seguem as seguintes especificações:

Prejuízos seguráveis:
- Condenações pecuniárias provenientes de sentença judicial transitada em julgado ou decisões arbitrais finais proferidas contra o segurado;

- Acordos judiciais, arbitrais, por mediação ou de outra forma negociados, COM CONSENTIMENTO PRÉVIO e POR ESCRITO da Seguradora;

- Custos com defesa referentes às Reclamações.
Neste sentido, há por parte da entidade beneficente, dúvidas em relação aos riscos envolvendo referida contratação, da forma como pretendida (financiada pela entidade beneficente em favor dos Diretores Estatutários e Dirigentes não associados), em especial diante dos impedimentos legais envolvendo a remuneração direta ou indireta; ou, vantagens ou até mesmo outra forma de benefício em favor dos Dirigentes Estatutários e suas implicações, em se considerando a isenção/imunidade tributária, hoje, gozada pela Instituição.

Legislação
A Constituição Federal estabelece com relação às imunidades de impostos sobre o patrimônio, a renda e serviços, bem como com relação à contribuição patronal da previdência pública de determinadas pessoas jurídicas sem fins lucrativos, o seguinte:

‘Artigo 150 - Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...

VI - instituir impostos sobre:

...

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.’
‘Artigo 195 - A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
...

§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.’

A Lei Complementar nº 5.172/66 (CTN Código Tributário Nacional), em seu artigo 14 que remete ao 9º, nos ensina que:

‘Art. 9º - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

...

IV - cobrar imposto sobre:

...

c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo.’

‘Art. 14 - O disposto na alínea “c” do inciso IV do artigo 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.’

Já, a Lei nº 9.532/97 e alterações pertinentes dispõem que:

‘Art. 12 - Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea “c”, da Constituição, considera-se imune a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos.

§ 1º - Não estão abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicações financeiras de renda fixa ou de renda variável.

§ 2º - Para o gozo da imunidade, as instituições a que se refere este artigo, estão obrigadas a atender aos seguintes requisitos:

a) não remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos serviços prestados;

...

§ 3º - Considera-se entidade sem fins lucrativos a que não apresente superávit em suas contas ou, caso o apresente em determinado exercício, destine referido resultado, integralmente, à manutenção e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (Redação dada pela Lei nº 9.718, de 1998)
§ 4º - A exigência a que se refere a alínea “a” do § 2º não impede: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício; e (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo Federal. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

§ 5º - A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 4º deverá obedecer às seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3º (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

§ 6º - O disposto nos §§ 4º e 5º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho.’ (Incluído pela Lei nº 12.868, de 15 de outubro de 2013)

Do mesmo modo, o Decreto nº 8.242/14, que regulamenta a Lei nº 12.101/09, para dispor sobre o processo de certificação das entidades beneficentes de assistência social e sobre procedimentos de isenção das contribuições para a seguridade social dispõe que:

‘Art. 46 - A entidade beneficente certificada na forma do Título I fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I - não percebam seus dirigentes estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;

...

§ 2º - A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede:

I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício;

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a setenta por cento do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo Federal.

§ 3º - A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 2º deverá obedecer às seguintes condições:

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até terceiro grau, inclusive por afinidade, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo;

II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a cinco vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido no inciso II do § 2º.

§ 4º - O disposto nos §§ 2º e 3º não impede a remuneração de dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho.’

Importante registrar que a Lei nº 91/35 e Decreto nº 50.517/61, estabelecem às entidades do terceiro setor, como requisitos para obtenção do título de Entidade Pública Federal as seguintes condições:
a) que adquiram personalidade jurídica;

b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade;

c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretextos.

Em razão do exposto, pergunta:

1) A Lei nº 12.101/09 (e alterações), que trata do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social permite a remuneração de dirigentes da associação, nos limites por ela definidos.

Já, a Lei de Título de Utilidade Pública Federal proíbe a remuneração sob qualquer forma ou pretexto, assim como a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Portanto, é correto afirmar que a remuneração dos dirigentes estatutários, nos termos da Lei do CEBAS, impedirá a obtenção do título de Utilidade Pública Federal?

Tal impedimento, de algum modo, afetará o gozo da imunidade e isenção tributária garantidas à associação nos termos dos artigos 150, 195 da CF, e legislações complementares/ordinárias que regem a matéria?

2) Podemos afirmar que o conceito de remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título esbarra no viés interpretativo do aplicador da Lei, na esfera administrativa e/ou judicial? Neste sentido e para todos os fins, a contratação do seguro, da forma como pretendida, poderá ser interpretada como remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título em favor dos dirigentes estatutários?

3) Quais as consequências da percepção dos dirigentes estatutários de remuneração, vantagens e benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em face de cada normativo citado neste documento, sob a ótica da perda da imunidade tributária e demais incentivos governamentais?
4) A Contratação do seguro (pagamento de prêmio) pela Instituição, na forma pretendida, coloca em risco as vantagens/incentivos governamentais e a imunidade tributária?

5) De algum modo poderá a Instituição contratar para os dirigentes associados sem correr o risco de perder a imunidade/isenção tributária e vantagens vinculadas ao título e Utilidade Pública Federal? Exemplo prêmio do seguro pago pela entidade beneficente mediante comprovação individual de contribuição por parte de cada um dos diretores estatutários.

6) Pontuar alguma outra questão relevante sobre o tema eventualmente não considerada pela Consulente.”
RESPOSTA
Antes de responder às indagações da Consulente, PRELIMINARMENTE, sobre a questão da IMUNIDADE TRIBUTÁRIA e os requisitos para as entidades usufruírem dessa desoneração, faremos  algumas ponderações sobre o posicionamento que temos defendido perante os Tribunais.
Entendemos que a imunidade tributária outorgada pela Constituição Federal, tanto em relação a impostos, na forma do art. 150, inciso VI, “c” da CF, como em relação a Contribuições Sociais, na forma do art. 195, § 7º da CF, por serem limitações ao poder de tributar, devem ser disciplinadas por lei complementar, nos termos do art. 146 da Constituição Federal, que estabelece:

“Art. 146 - Cabe à lei complementar:

II - regular as limitações ao poder de tributar.”
A interpretação sistemática dos artigos 150, VI, “a”; 195, § 7º e 146, II da Constituição Federal, demonstra a necessidade de lei complementar para disciplinar a imunidade tributária, sendo a lei ordinária veículo legislativo inadequado para regular a matéria. Compreende-se essa necessidade estabelecida pelo constituinte, por ser a lei complementar veículo legislativo quando tratando de normas gerais, condicionador da produção legislativa ordinária, lei nacional, exigindo, pois, maioria absoluta para sua apreciação, pelo Poder Legislativo, na forma do art. 69 da Constituição Federal. A maioria da nação, por seus representantes legislativos, é que conformam a lei complementar.
Se deixasse o constituinte as imunidades serem reguladas por lei ordinária, poderiam os entes tributantes, todos que tenham competência impositiva, criar obstáculos ao cumprimento da desoneração tributária, que a tornaria inviável, pois a cada momento poderiam alterar os requisitos exigidos, a ponto de cada um dos 5.568 Municípios brasileiros exigir requisitos diferentes para entidades usufruírem de imunidade tributária, além de poder ser conflitante na sua aplicação.
Na interpretação da Receita Federal, todavia, lei teria que ser federal. Ora, o adjetivo federal não consta do substantivo “lei” no artigo 150, inciso VI, letra “c” da CF, como, por exemplo, consta do artigo 24, § 3º da Carta Magna, assim redigido:

“Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...

§ 3º - inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.”
Desta forma, a lei de âmbito nacional impeditiva de tal imposição é o Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/66), que foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, com eficácia de lei complementar, como o fora pela CF de 67, por força do § 5º, do art. 34 do Ato das Disposições Transitórias. Em seus artigos 9º e 14 estabelecem os requisitos para que as entidades mencionadas no art. 150, inciso VI, “c” e art. 195, § 7º da CF, possam usufruir de imunidade tributária.
Referidos artigos do CTN, estão assim redigidos:

“Art. 9º - É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

IV - cobrar imposto sobre:

c) o patrimônio, a renda ou serviços de partidos políticos e de instituição de educação e de assistência social, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo.”

“Art. 14 - O disposto na alínea “c” do inciso IV do art. 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas:

I - não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.”

Na ausência de lei complementar específica as entidades que preencherem tais requisitos estarão imunes de tributação.

Resulta, portanto, que tanto o art. 150, VI, “c” como o art. 195, § 7º da CF, instituindo imunidade, somente podem ser disciplinados por lei complementar, nos termos do art. 146, II da CF, sendo a lei ordinária veículo legislativo inadequado para essa finalidade, e, ainda que assim não fosse - o que se admite à guisa de argumentação - a legislação infraconstitucional não poderia impor restrições não previstas no texto Supremo.

Essa matéria está em discussão, perante a Suprema Corte, em face do reconhecimento de repercussão geral, que ao apreciar o RE nº 566.622/RS de Relatoria do Ministro Marco Aurélio, entendeu haver a relevância da questão constitucional suscitada, além de ser objeto das ADINS nºs 2028; 2228 e 2621-8 (apensas). Aguardam decisão definitiva perante o Supremo Tribunal Federal.

Em 04/06/2014 a questão foi colocada em pauta para julgamento pelo STF, tanto pela ADI nº 2028 e Apensas como pelo RE nº 566.622, em tema de repercussão geral, ocasião em que um dos subscritores desta opinião legal, sustentou oralmente a matéria, tendo votado os seguintes Ministros: Joaquim Barbosa, Relator da ADI; Cármen Lúcia e Roberto Barroso, que julgaram parcialmente procedente a ADI nº 2028. No RE nº 566.622, após o voto do Relator, Ministro Marco Aurélio, que deu provimento ao Recurso Extraordinário, tendo acompanhado o seu voto os Ministros: Joaquim Barbosa, Cármen Lúcia e Roberto Barroso. O julgamento foi interrompido pelo pedido de vista do Ministro Teori Zavascki.
Os Ministros que votaram reconheceram a necessidade de lei complementar para disciplinar a matéria, sendo, portanto, a lei ordinária veículo inadequado para estabelecer requisitos de imunidade tributária.

A decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, como intérprete último da Constituição e da lei, é, portanto, indispensável para ter-se uma solução definitiva da questão, emprestando à segurança jurídica sinalizada, na Lei Suprema, a certeza da correta interpretação pela Suprema Corte.
Enquanto a questão não for decidida definitivamente pelo Pretório Excelso, as entidades estarão subordinadas às diversas leis ordinárias, a que fez menção a Consulente.

Em relação à Lei nº 9.532/97, alguns de seus dispositivos foram julgados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1802-3-DF que teve como Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, com a seguinte Ementa:

“EMENTA: I. Ação direta de inconstitucionalidade: Confederação Nacional de Saúde: qualificação reconhecida, uma vez adaptados os seus estatutos ao molde legal das confederações sindicais; pertinência temática concorrente no caso, uma vez que a categoria econômica representada pela autora abrange entidades de fins não lucrativos, pois sua característica não é a ausência de atividade econômica, mas o fato de não destinarem os seus resultados positivos à distribuição de lucros.

II. Imunidade tributária (CF, art. 150, VI, c, e 146, II): “instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei”: delimitação dos âmbitos da matéria reservada, no ponto, à intermediação da lei complementar e da lei ordinária: análise, a partir daí, dos preceitos impugnados (L. 9.532/97, arts. 12 a 14): cautelar parcialmente deferida.

1. Conforme precedente no STF (RE 93.770, Muñoz, RTJ 102/304) e na linha da melhor doutrina, o que a Constituição remete à lei ordinária, no tocante à imunidade tributária considerada, é a fixação de normas sobre a constituição e o funcionamento da entidade educacional ou assistencial imune; não o que diga respeito aos lindes da imunidade, que, quando susceptíveis de disciplina infraconstitucional, ficou reservado à lei complementar.

2. À luz desse critério distintivo, parece ficarem incólumes à eiva da inconstitucionalidade formal arguida os arts. 12 e §§ 2º (salvo a alínea f) e 3º, assim como o parág. único do art. 13; ao contrário, é densa a plausibilidade da alegação de invalidez dos arts. 12, § 2º, f; 13, caput, e 14 e, finalmente, se afigura chapada a inconstitucionalidade não só formal mas também material do § 1º do art. 12, da lei questionada.”
Quanto à proibição de remuneração dos dirigentes que exercem cargos estatutários, nas entidades de assistência social, como condição para imunidade, a questão tem sido interpretada com temperamentos pela Jurisprudência, no sentido de que a proibição alcança tão somente o exercício dos cargos diretivos e não o exercício profissional, quando realizado na entidade, situação que tem sido interpretada de forma equivocada pela fiscalização.

Com efeito, a remuneração dos membros da diretoria pelas funções exercidas, não pode ocorrer, mas as funções de professores, que ministram aulas em entidade de ensino ou de médicos que exercem a profissão em entidade hospitalar, podem e devem ser remuneradas, ainda que cumulativas com os cargos de direção, não remunerados.
A norma legal (art. 55 da Lei nº 8.212/91), no período de sua vigência, vedava remuneração daqueles que exerciam atividades de diretores ou conselheiros de entidade imune, ou seja, proibia remuneração por atribuições inerentes a esses cargos de estrutura diretiva.

Não, porém, da atividade profissional exercida no desempenho de funções de professor ou de médico, que exigem habilitação profissional, conhecimento específico e titulação necessária para essa finalidade, na forma da lei.

Tais profissionais ao exercerem suas funções podem e devem ser remunerados, pelo exercício de sua profissão, na forma do art. 5º, inciso XIII da CF, sem descaracterizar a entidade como filantrópica e de assistência social, ainda que cumulativamente, exerça funções de direção.

Essa é a interpretação conferida pelo próprio Ministério da Previdência e Assistência Social ao art. 55, IV da Lei nº 8.212/91, como se depreende do Parecer CJ nº 639/96, da Consultoria daquele órgão, segundo o qual “não implica desatenção ao art. 14 do CTN o fato de serem remunerados professores da entidade pelo exercício das funções de magistério - observados os critérios de tempo de serviço, habilitação e especialização de cada um -, ainda que integrem a diretoria, não percebendo, como diretores, qualquer remuneração, sob pena de afronta ao princípio da liberdade constitucional de profissão”.
E nem poderia ser de forma diversa, em respeito à garantia constitucional de exercício de trabalho ou profissão inserta no art. 5º, inciso XIII, que prescreve:

“É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer.”
A única exigência, portanto, é que haja qualificação profissional para o exercício do cargo, regulamentada de acordo com a lei, em cada ofício ou profissão.
A liberdade de profissão sempre foi objeto de preocupação do Estado brasileiro, sendo que na atual Constituição, insere-se entre as garantias individuais (art. 5º, XIII).

Esse dispositivo constitucional não pode ser violado por norma infraconstitucional ou por interpretação conveniente da fiscalização, para efeitos arrecadatórios, destruindo com isso o seu núcleo essencial.

Assim, o direito de liberdade profissional assegura a qualquer pessoa o exercício profissional - mediante retribuição e em caráter permanente e sistemático -, satisfeitos os requisitos de qualificação profissional.

Nesse sentido, o E. Supremo Tribunal Federal, ao examinar a questão, no RE nº 93.463-4-RJ, em harmonia com o texto da norma constitucional entendeu que a remuneração de profissionais qualificados que exercem funções em entidades imunes, não descaracteriza a imunidade tributária, estando a ementa, assim redigida:

“Ementa - Imunidade tributária dos estabelecimentos de educação.

Não perdem a Imunidade as Instituições de Ensino pela Remuneração de seus Serviços, desde que, observem os pressupostos dos incisos I, II e III do art. 14 do CTN.

Na expressão ‘instituições de educação’ se incluem os estabelecimentos de ensino, que não proporcionem percentagens, participação em lucros ou comissões a diretores e administradores.”
Nesse julgado, merece destaque o seguinte trecho do voto do Ministro Cordeiro Guerra, lembrando Aliomar Baleeiro:

“O que se lhes veda é a distribuição dessas rendas como lucros, percentagens, comissões, etc. a seus diretores, administradores, fundadores, membros do Conselho Fiscal, etc.

A imunidade é da instituição e só dela saem reflexos para terceiros.

...

Mas não perde o caráter de instituição de educação e assistência a que remunera apenas o trabalho de médicos, professores, enfermeiros e técnicos, ou a que cobra serviços de alguns para custear assistência e educação gratuita a outros.”
Referido julgado, embora tenha sido prolatado na vigência da Constituição pretérita, permanece atual, de vez que a Constituição de 1988, nessa parte não foi alterada.

No mesmo sentido, leia-se a decisão do TRF-1ª Região na Apelação Cível nº 93.01.25612-6-MG, Relator Desemb. Tourinho Neto:

“Diretor da entidade mantida, nessa qualidade, que percebe remuneração, ainda que integre a direção da entidade mantenedora, não descaracteriza a sociedade como filantrópica.”
Da mesma forma a decisão proferida no AMS nº 96.04.62886-0-PR, DJ de 10/08/2000, proferida pela 2ª Turma do TRF-4ª Região. Referida decisão foi mantida pelo STJ no AgReg RESP nº 383.674, Relatoria Min. Eliana Calmon, 2ª Turma:
“PREVIDENCIÁRIO. ENTIDADES BENEFICENTES. ISENÇÃO. CANCELAMENTO.

1. (...)

2. A vedação imposta pelo inciso IV do art. 55 da Lei nº 8.212/91, não impede que os dirigentes da sociedade mantenedora percebam contraprestação salarial por serem empregados da entidade mantida, na qual regularmente registrados, exercem atividades de magistério ou orientação educacional.

3. Apelo e remessa oficial improvidos.”
A reiterada Jurisprudência sobre a remuneração do trabalho profissional exercido em entidades imunes, fez com que a Lei nº 12.101, de 27/11/2009, com as alterações introduzidas pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013, - de duvidosa constitucionalidade, por ser lei ordinária, não poderia alterar o CTN, que é lei complementar - estabelecesse dispositivo específico sobre a matéria, autorizando a remuneração, na forma do seu art. 29, §§ 1º, 2º e 3º. Referida lei foi regulamentada, posteriormente, pelo Decreto nº 8.242, de 23/05/2014, conforme mencionado pela Consulente, assim redigido:
“Art. 29 - A entidade beneficente certificada na forma do Capítulo II fará jus à isenção do pagamento das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

I - não percebam, seus dirigentes estatutários, conselheiros, sócios, instituidores ou benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; (Redação dada pela Lei nº 12.868, 2013)

II - aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

IV - mantenha escrituração contábil regular que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Conselho Federal de Contabilidade;

V - não distribua resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto;

VI - conserve em boa ordem pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados que impliquem modificação da situação patrimonial;

VII - cumpra as obrigações acessórias estabelecidas na legislação tributária;

VIII - apresente as demonstrações contábeis e financeiras devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabilidade quando a receita bruta anual auferida for superior ao limite fixado pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

§ 1º - A exigência a que se refere o inciso I do caput não impede: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)
I - a remuneração aos diretores não estatutários que tenham vínculo empregatício; (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)

II - a remuneração aos dirigentes estatutários, desde que recebam remuneração inferior, em seu valor bruto, a 70% (setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneração de servidores do Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)

§ 2º - A remuneração dos dirigentes estatutários referidos no inciso II do § 1º deverá obedecer às seguintes condições: (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)

I - nenhum dirigente remunerado poderá ser cônjuge ou parente até 3º (terceiro) grau, inclusive afim, de instituidores, sócios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituição de que trata o caput deste artigo; e (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)

II - o total pago a título de remuneração para dirigentes, pelo exercício das atribuições estatutárias, deve ser inferior a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)

§ 3º - O disposto nos §§ 1º e 2º não impede a remuneração da pessoa do dirigente estatutário ou diretor que, cumulativamente, tenha vínculo estatutário e empregatício, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.868, de 2013)”
Quanto aos requisitos para entidades do terceiro setor, para obtenção do título de “utilidade pública”, na forma da Lei nº 91/35 e Decreto nº 50.517/61, que estabelece as condições:

a) que adquiram personalidade jurídica;

b) que estão em efetivo funcionamento e servem desinteressadamente à coletividade;

c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de diretoria e que não distribui lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretextos.

Entendemos que, igualmente, devem ser interpretados com temperamentos, a partir da Lei nº 12.101/09 e da Jurisprudência sobre a matéria, antes mencionada.

Feitas essas considerações, passamos a responder, de forma objetiva as indagações da Consulente:

1) A Lei nº 12.101/09 (e alterações), que trata do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social permite a remuneração de dirigentes da associação, nos limites por ela definidos.

Já, a Lei de Título de Utilidade Pública Federal proíbe a remuneração sob qualquer forma ou pretexto, assim como a distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Portanto, é correto afirmar que a remuneração dos dirigentes estatutários, nos termos da Lei do CEBAS, impedirá a obtenção do título de Utilidade Pública Federal?

Tal impedimento, de algum modo, afetará o gozo da imunidade e isenção tributária garantidas à associação nos termos dos artigos 150, 195 da CF, e legislações complementares/ordinárias que regem a matéria?

Resposta: A partir da decisão, definitiva, que for proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADI nº 2028 e Apensos e no RE nº 566.622/RS, com repercussão geral, se for no sentido de necessidade de lei complementar, para disciplinar a matéria, conforme estabelece o art. 146, II da CF, a legislação ordinária até então produzida, no que concerne aos requisitos objetivos para gozo da imunidade, deverá perder eficácia  ou se a Suprema Corte entender ao contrário, as exigências para as entidades usufruírem imunidade tributária deverão ser revistas e adaptadas, para evitar conflitos quanto aos requisitos estabelecidos. As diversas leis ordinárias, a cada momento, estabelecem novos requisitos a serem observados pelas entidades, o que traz insegurança jurídica.

Enquanto isto não ocorrer, entendemos que - embora de duvidosa constitucionalidade a Lei nº 12.101/09 deve ser aplicada, já que permite remuneração de dirigentes das entidades, nos limites por ela definidos. Já a Lei nº 91/35 regulamentada pelo Decreto nº 50.517/61, deve ser interpretada com prudência, conforme entendimento da Jurisprudência dos Tribunais, sobre a questão da remuneração dos diretores. É interessante notar, que ambas as leis são de competência federal e, portanto, não deveriam ser conflitantes.
Considerando a validade da Lei nº 12.101/09, que conflita com a 91/35, a interpretação possível seria ainda que a Lei nº 12.101/09, por ser posterior, revoga em parte a lei anterior, na forma do art. 2º, § 1º da Lei de Introdução ao Código Civil, que a partir da Lei nº 12.376/2010, passou a denominar-se “Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro”, assim redigido:

“Art. 2º - Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue.
§ 1º - A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior.”
Entendemos que há uma incompatibilidade entre as referidas leis. Uma estabelece para efeitos do Certificado de Filantropia que os integrantes da diretoria das entidades podem ser remunerados, nos limites por ela estabelecidos. Outra determina que para efeitos de obtenção do “título de utilidade pública” a entidade não pode remunerar, por qualquer forma, os cargos de diretoria, nem distribuir lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto. Além disso, o título de “utilidade pública” é necessário para obtenção do Certificado de Filantropia.
De tal maneira, entendemos que a lei posterior revogou a lei anterior, de forma tácita, por ser com ela incompatível.
Maria Helena Diniz, a propósito, sobre a revogação tácita da Lei, escreve:

“A revogação tácita poderá ocorrer quando houver incompatibilidade entre a lei nova e a antiga, pelo fato de que a nova passa a regular parcial ou inteiramente a matéria tratada pela anterior, mesmo que nela não conste a expressão “revogam-se as disposições em contrário”, por ser supérflua.

A revogação tácita ou indireta operar-se-á, portanto, quando a nova lei contiver algumas disposições incompatíveis com as da anterior, hipótese em que se terá derrogação, ou quando a novel norma reger inteiramente toda a matéria disciplinada pela lei anterior, tendo-se, então, a ab-rogação. Esse princípio da revogação tácita de lei anterior pela posterior em razão de desconformidade dos preceitos advém do direito romano, que já o previa: “non est novum, ut priores leges ad posteriores leges trahantur - sed et posteriores leges ad priores pertinent: nisi contrariae sint: idque multis argumentis probatur.”
(Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro Interpretada - Ed. Saraiva - 1994 - pp. 65/66)
Razão pela qual os requisitos estabelecidos pela Lei nº 91/35, para obtenção do título de “utilidade pública”, devem ser revistos ou, então, deve ser revista a Lei nº 12.101/09, que autoriza remuneração dos membros da diretoria, nos limites e condições que estabelece.

O que não pode prevalecer são os requisitos estabelecidos pelas duas leis, simultaneamente, por incompatíveis com o ordenamento jurídico e conflitantes entre elas. Situação que se traduz em insegurança jurídica para as entidades imunes.
Quanto à segunda parte da pergunta, a nossa resposta é negativa. Se a matéria não está inteiramente regulada, não poderá afetar a entidade de usufruir a imunidade. Caso contrário, deverá a Consulente procurar o Judiciário para prevalecer os seus direitos, assegurados pela Constituição (arts. 150, VI, “c” e 195, § 7º), pois a título de regular a matéria, não pode a aplicação da lei criar obstáculos à aplicação da imunidade tributária, como quis a Constituição.

2) Podemos afirmar que o conceito de remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título esbarra no viés interpretativo do aplicador da Lei, na esfera administrativa e/ou judicial? Neste sentido e para todos os fins, a contratação do seguro, da forma como pretendida, poderá ser interpretada como remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título em favor dos dirigentes estatutários?
Resposta: Entendemos que não. A contratação do Seguro, da forma como pretendida pela Consulente, não representa vantagens aos dirigentes, mas em razão do cargo que exercem e os riscos que correm pela atuação em favor da entidade, justificam o seguro, que beneficiará também a entidade, à medida em que terá assegurada a cobertura do prêmio do seguro e os dirigentes terão assegurados também, o prêmio em caso de eventual condenação, não tendo que responder, eventualmente, com bens particulares se houver condenação.
O que é vedado é a distribuição de rendas, como lucros, dividendos, comissões, e/ou parcela do patrimônio a seus diretores.

Acresce-se, ainda, que em nenhuma lei consta a proibição de ser utilizado esse tipo de seguro.
É de se lembrar que se a companhia tiver que cobrir sinistro decorrente de gestão, o dinheiro a ser recebido não acrescentará nada ao patrimônio da diretoria. Não há, pois, qualquer vantagem auferida pelo administrador, que não teve na dicção legislativa (art. 43 do CTN), nenhuma aquisição da “disponibilidade econômica ou jurídica”.
Sem essas providências, dificilmente as entidades encontrariam pessoas dispostas a fazer parte da diretoria ou conselho, em cumprimento a disposições Estatutárias.

3) Quais as consequências da percepção dos dirigentes estatutários de remuneração, vantagens e benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em face de cada normativo citado neste documento, sob a ótica da perda da imunidade tributária e demais incentivos governamentais?

Resposta: Conforme já respondido na pergunta anterior, entendemos que a contratação do seguro, como pretendido pela Consulente, não representa vantagens ou benefícios, que possam interferir na desoneração outorgada pela Constituição, representada pela imunidade tributária.
A Lei nº 12.101/2009, revogou, expressamente, o art. 55 da Lei nº 8.212/1991 que estabelecia uma série de requisitos que deveriam ser observados, de forma cumulativa pelas Entidades imunes, a partir de sua publicação que ocorreu em 30/11/2009.

Por outro lado, a Lei nº 12.101/2009, com as alterações posteriores, autoriza a remuneração de dirigentes, sem que com isto a Entidade possa perder a imunidade, desde que observados os limites e as condições, por ela estabelecidos no § 1º do seu art. 29.
Repetimos o exposto nas respostas anteriores. Entendemos que a contratação do seguro, na forma pretendida pela Consulente, por si só, não representa vantagens ou benefícios que possam resultar na perda da imunidade tributária e/ou incentivos governamentais.

4) A Contratação do seguro (pagamento de prêmio) pela Instituição, na forma pretendida, coloca em risco as vantagens/incentivos governamentais e a imunidade tributária?

Resposta: Entendemos que não. Ver resposta à pergunta anterior, nº 3.
5) De algum modo poderá a Instituição contratar seguro para os dirigentes associados sem correr o risco de perder a imunidade/isenção tributária e vantagens vinculadas ao título e Utilidade Pública Federal? Exemplo prêmio do seguro pago pela entidade beneficente mediante comprovação individual de contribuição por parte de cada um dos diretores estatutários.

Resposta: Como o seguro seria contratado pela consulente e pago por ela, em caso de indenizações ou qualquer outro compromisso, não deverá o pagamento  ingressar nas contas dos diretores.

6) Pontuar alguma outra questão relevante sobre o tema eventualmente não considerada pela Consulente.

Estamos convencidos da necessidade de lei complementar para regular inteiramente a matéria, tendo eficácia de lei complementar, a que faz menção no art. 146, II da CF, e o Código Tributário Nacional (arts. 9º e 14).
A matéria é controvertida e caberá ao Supremo Tribunal Federal, solucionar em definitivo a questão, conforme antes mencionado.

Enquanto isto não ocorrer, as Entidades Assistenciais terão que conviver com as diversas legislações ordinárias conflitantes entre si, conforme demonstrado, na insegurança jurídica e econômica decorrente, para poder usufruir de imunidade tributária, outorgada pela Constituição Federal, como quis o constituinte. Tal aspecto torna instável a situação, pois a fiscalização, com o inchaço de máquina estatal e o crônico descompasso das contas públicas, poderá dar interpretação conveniente à legislação existente, utilizando-se desse conflito.
Em caso de eventual interpretação divergente da fiscalização, deverá a Consulente procurar o Poder Judiciário, para discutir seus direitos, se antes, no que concerne exclusivamente ao seguro, não optar por uma Consulta à Receita Federal, que se negativa, ensejará a impetração de mandado de segurança contra o ato abusivo.
Uma consulta, todavia, à Receita Federal, com resposta favorável, em face de não receberem os dirigentes qualquer tipo de benefício ou remuneração, seria o mais aconselhável.
Este é nosso entendimento, S.M.J.

São Paulo, 24 de julho de 2014.

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
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